
u00?5t

PREFEITURA }IUNICIPAL DE ATGADO FITHO
o fu. tt.nca.co Flori.no lnd.ri n'loi C.ntro . CEP! g3,a2GflXr. S.le.do iilho - P.r.ãri

(! {.al src+raoz oú (.c) 354+í203 @ e..Ln"..O..6.a"nthÀp".íe.bl

@ rwr.rdgedofilho.pr.gov,br -I..rc dc Vlnho do Ou.llc . dc lurlrmo aurol.

Prioridade:

0 Urgência Máxima $Urgente (X) Normal

CERTIDÃO DE ENVIO N" 13/2023

Eu, Gustavo Krause, Servidor Público Municipal, declaro para os devidos fins que
encaminhei estes autos para o setor/Departamento Jurídico, para análise e parecer
sobre:

tNEXtctBtLtDADE DE LtCITAÇÁO No 05/2023

PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 1 5/2023

ANÁLEE DE PROCESSO

objeto: Termo de parceria por interesse público com entidade de sociedade civil que
ofereça atendimento educacional, de saúde e assistência social especializado aos alunos
com deficiência intelectual, múltiplas (Deficiência intelectual associada à outra
deficiência) e/ou transtorno global do desenvolvimento (associado à deÍiciência
intelectual), que necessitam de apoio.

u5é
Departa ento de Licitaçõês e Contratos

Servidor
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CERTIDÃO DE RECEBIMENTO

Eu, Edy carlos chiele, servidor Público Municipal, lotado na procuradoria Jurídica,
declaro que recebi estes autos em 1610212023, para constar

lavro a presente certidão, e dou fé.
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I. DA Sl\rrESE PROCESSUAL

lRo-cpsso ADMTMsTRÂTrvo N ts / 2o2s
Inexigibilidade f 0S / 2022
Solicitante : prefeito Municipal
Remetente: Depanamento de Licitações e Contratos
Interessada: Associação ae eais e Amigo, a* g".ãp.b"ais de Salgado Fi1ho

IW.YT. PROCEDMENTO LICITATÓRIO.INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. iliú;;;
F3,r ^,s.ryÂri:,.1:13^BB lLt.: *y,,",mli
!y_ N. 13.204/20ts. rsl rauNrcrpÁr -N;-ói,Àíii.
?L9IITo MLrNrcrpAL 03/20re. rN oz) zozo'.' poúõÉ"i
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Salgado Filho. paraná

§ tm)sse+r202 ou (40) 3564.1203
@ freÍeitura@salgadoÍilhopagov.br

@ www.salgadoíilho.pr,gov.blTerrc 
do Vinho do eueiio e do Turirmo Rurol,,

PARECERTUR.bICO

Trata-se de processo administrativo instaurado com a finúdade de
aferir a legalidade do termo de fomento a ser firmado entre a Admini§tração
Pública do Município de salgado F,ho e a Associação de pais e Amigos dos
Excepcionais de Salgado Filho, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no
cadastro Nacional de pessoas Jurídicas sob n" 02.375.0 23/oool-06,pero va10r de
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).

para instruir o pedido foram juntados aos autos: a) Solicitação de
compra (fl. 01); b) Oficio n" 003/2023 (fl. 02); c) Termo de referência (fls. 03-09);
d) Plano de trabarho (fls. 10-13); e) Lei Municip ar n, 03/2023 (fls. 14-rz); 0Portarias (fls. l8-2ó); g) Soücitação de aberhrra de procedimento (fl. 27); h)
Decreto n" 03/2019 (fls. 2g_30); i) Encaminhamento (fl. 3l); i) parecer Contríbit(fl. 32); k) Autorização (fr. 33); l) Termo de Inexigibitidade (fls. 34_37); m)
Minuta de termo de fomenro (fls. 3g4g); n) Documentos da entidade (cerridões,
atas, esraruto enrre outros) (fls. 49-249); o) Certidão de confirmação de
regularidade (fl.250); Certidão de enúo $t.2Sl).

rdvtã?tos chiele
advogaoo

oAB/PR-69570

1



Eta)
6az

PREFEITURA MUNICIPAI. DE SAI.GA
Rur Francisco Floriano Anater, nc 50, Gentro. CEe: AS,OZOOOO. Sa;JIil

oo nrííff"
0
§

@

Filho. Paraná

({8} 356+í202 ou (46) 3s64í203 
@ RreÍeit,ra@ralgadoíitho.pr,goubr

www.salgadoÍilho.prgoubilTerrq 
do Vinho do eueiio e do lurirmo R.urqt,,

II.a. Das considerações inaugurais

Preliminarmente cabe mencionar que a opinião juridica tem como base
de formação a lei, o entendimento jurisprudencial e doutrinário que, associadas,
servem de sustentação à razÕes que são expostas como fundamento para emissão
de pareceres jurídicos.

É por estes motivos é que o advogado pareceúta não pode ser
responsabilizado por atos praticados no processo licitatório, simplesmente porque
emitiu um píuecer, baseado em uma interpretação jurídica, entendimento
esboçado pelo Suptemo Tribunal Federal no julgamento do Habeas Corpus no
15808ó.

Não por outro motivo é que a legislação ordiniiria, no caso o Decreto-
Lei no 4'657, de 4 de setemb rc de 1942, somente avtoiaaa responsabilização do
agente público em caso de dolo ou erro grosseiro.

Itr. DOS FTINDAMENTOS TURbICOS

O procedimento licitatório é o meio escolhido pelo Legislador
originário para as contÍatações púbricas, conforme previsão expressa no artigo 37
inciso XXII da Constituição Federal.

Em termos de legislações infraconstitucionais metece destaque a Lei no
8.666/1993; Lei n" 10.520,/2002,bem como a Lei n. 14.133, de lo de abril de
2021 que a partir de lo de abr, do ano de 2023 se tomaútobrigatória para todas as
esferas de poder.

Por meio do processo ücitatório, pretendeu o legislador salvaguardar
os principios da legaüdade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

I XXI - ressalvados os casos esnecificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienaçÕesserão contra.udos mediante ,á"""" à;-ii;ç;ã"ü;rl"ü;"";?.1*.. igualdade de condições atodos os concorrentes, com cráusutas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas ascondições efetivas da proposta. nos termos da lei, o qual íori.,.it p".riora as exigências dequalificaçâo técnica e econômica inaispensaveisl ga;,â;;;;;ento ús obrigações.
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Ed'ffarlos Chiele' Advotado
oAB/Pd69s70
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eficiência e da iguardade de condições enüe os panicipantes dos processoslicitatórios .

Em respeito ao disposto na Constituição Federal, a Lei Orgânica doMuúcipio de salgado F,ho, no artigo g42 também define como bariza de atuaçãoo respeito a legalidade, impessoalidade, moralidade e publicidade e, no artigo gó3prevê que somente em situações específicas, devidamet
como é o caso previsro no ango 2sda Lei n. g.666/199l 

regulamentada em lei,

AIém dos fundamentos legais já mencionados, diante da natuÍeza dapretensão aqui examinada, desaca-se as disposições trazidas pela Lei n" 13.204,de 14 de dezembro de 2015, especiarmente o conteúdo do artigo 3r caput e incisoII da temática:

;ffi*1il *":Hiâ8ff"#â?3;ü,i:,t"direta e indireta, obedecerá aos princípios da

'1,. 36" - Ressalvados os ctrsos ,

ffi}i'H#fr âHT:if,'ü.f '#{§"ffi i#.?;;.H$,k;t*f{,:.t"ffi

Edv C#os Chiele' Advocado
oAB/PR-69570 3

(46) 356*t202 ou (46) 3564í203

AÍ. 31 Será considerado inexigivel o chamaninviabilidade a" 
"o_r.J.l_".i..^.T::,__:,-""1."T.nto 

público na hipótese de
naturezasinsurardJ#f "#X'J:."i'Jffi ttr#'*i"a'i."i,q.;";;;;
por uma entidade esp."in"", 

"rp."i"rrn nt ;;;;I 
t"t.*" puderem ser atingidas

II_aparceriadecor
at)toÍizaü.. ki j::.-.-T"nsfer.ência-para organizaçâo da sociedade civil que esteja

,-.,;'##T."T*T,'+t'*Tff f :ffiHTá.Jlff íf 
,i;'f ií

comprementar l' i;,,TT"."*"fi ;o3l]*"0" 
o aisposto'" ;-;;ã ;;

A citada norma ftata de forma detalhada dos documentos necessiiriospara formalização do ato
aferido nos dispositivos,.rJ""T;lm::Í:, 

Púbrica, conforme pode ser

Ârt. 22 Deverá cons
de colaboração ou o.?J;tijl1'" 

o" trabalho de parcerias cetebradas mediante termo

I - descrição da realiúde que será objeto ú parceria, devendo sel demonstrado onexo entre essa realidade e as atividade, o, proi* .i"tas a serem atingidas;
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II - descrição de metas a serem atingidas e de atividades ou projetos a serem
executados;

II-A - previsão de receitas e de despesas a serem realizadas na execução das
atividades ou dos projetos abrangidos pela parceria;

III - forma de execuÉo das atividades ou dos projetos e de cumprimento das metas a
eles atreladas;

IV - dehnição dos paÍâmetros a seÍem udlizados para a aferiÉo do cumprimento das
metas.

A+., A. As parcerias serão formalizadas mediante a celebÍaçã,o de termo decolaboÍação, de termo de fomento ou de acordo ài cooperação, confoÍme o caso,que terá como cláusulas essenciais:

III - quando for o caso, o valor total e o cronogama de desembolso;

Y - a contrapartida, quando for o caso, observado o disposto no § l" do art. 35;

Vtr - a obrigaçeo de prestar contas com definição de foÍma, metodologia e prazos;

X - a dehnição, se for o caso, da ti$laridade dos bens e direitos remanescentes nadata da conclusão ou exinção da parceria . qr", irn ,"rao a. sua execuÉo, tenhamsido. adquiridos, produzidos or' t 
"*for.'"aá, 

--"o. 
,.*rro, repassados pelaadministração pública ;

)üI - a prerrogativa atribuída à administraÉo pública para assumiÍ ou transfeú aresponsabilidade pela execuÉo do objeto, no caso de pâraüsaçao, d. ;"ã; ; ;"it",sua descontinuidade;

Xfy - quando for o caso, a obÍigação de a otganizacÃo da sociedade civil manter emovimentar os recuÍsos em coná 
'bancária 

"rfufi;, otr._uao o àirfor;-;;;;.
51;

XV - o liwe acesso dos agentl da administração pública, do controle intemo e doTribunal de Contas correspondente aos processos, áo, do"u111"n,o, e às informacõesrelacionadas a teÍmos de colaboÍaçao ou a te.mos d. f;;"*";;-"ffi #ãã;de execução do Íespectivo objeto;

XVtr - a indicação do foro para dirimir as dúvidas decorrentes ú execução daparceria, estabelecendo 
.a- àbrigatoriedade Ou 

- 
preriu tentativa de solucãôadministrativa, com a paÍticipação de órgao encanejad-o e ;.;::;,il#r" ü;"d::;inregante da estÍutura da adminisftaçao i,iUti"u;- 

-.-

)O( - a responsabiüdade exclusiva da organizaÉo da sociedade civil pelo pagamentodos encargos tÍabalhistas, previdenciúos, hi."i, 
" "o..r"iais 

reracionados àexecução do-objero previsro no termo de coláboracão ou de r"..rt", 
"áã 

rrrpril"raãresponsabilidade soüúria ou subsidiária da admútraçao pública a i""dÁ;ÉnJ;da organização da sociedade ciu em áuçao-ã ,.iaao pugu..nà,;-ã;;;
incidenres sobre o objeto da parceria o, ;;'du;; decorentes de restrição à suaexecução.

taL
Edvtárlos Chiele' Advoeado

oAB/PR-69570 4
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PaÍágrafo futico. Constará como anexo do teÍmo de colaboração, do termo defomento ou do acordo.de cooperação 
" 

pil; ã 
""uto, 

quã-áÀ*;ã;;
integÍante e indissociável.

É com respaldo nos fundamentos legais acima mencionados, incluindo
também o conteúdo da Lei Municip ar n' 03/2023 que a opinião jurídica será
formada

Itr.b. Do caso concreto

Das exigências satisfeitas :

u00 256
ADO FITHO

@

A) Solicitação- d: Comlrl.Diante do cumprimento das exigências contidas nanormativa rocal (IN 02/ 2020), consubstanciaào * .ão posto em exame, entendoque a solicitação de compra atenre os pr.rruporto, t.!áL pertinentes;

B) Termo de referência: O mencionado documento contempla: a descrição; oquantitativo; a modvação; o valor do t...o; à, ãà.umentos compÍobatórios deregularidade; as obrigações das_ panes; ; ;;r;ú*a fisico-financeiro; ascondições para o pagamento; a fiscalizaçao u"ifiuiã'u ao Controle Intemo; asformalidades e o repasse financeiro . toaurã, r*au, ãium assinadas;

C) Plano de túalho: como mencionado no tópico anterior, a Lei no 13.204, de14 de dezembro de 2015 traz nos ,1.-!* d.;';;; Z ,"aá, À ._L#;;;precisam fazer parte do plano de trabalho, d.n;;;,";'u torma de execução e asmetas a serem adngidas. Também exige a defini;á; ae parametros;-;;;utilizados para a aferição do cumprimáto au, *Éàr. Tais informações estãoinseridas no documento juntado ao iro.*à;
D) Lei Municipar: o termo dc fomento a ser firmado com a Associação de pais eAmigol dos E_xcepcionais de Satgado Fd;;;;;;)àçao registariva, concedidapor meio da Lei no 03/2023 quã.contempla, J.nãã-àut or, o valor definido nosdemais documento e o prazo aã uige".iuãoil;;;' "-

E) QualiÊ36ç5s da entidade: Da leitura do estatuto social juntado ao processoadministrativo, nota-se oue a Associação d; pãil-; ilrgos dos Excepcionais desalgado Filho é uma insrituição r.- n"r i"*"lr* . âi decraração de utilidade

5

eov€*tos cniete'Advocado
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Neste tópico serão examinados de forma detidas todos os documentos
contidos nos autos, bem como seus conteúdos com a finaüdade de permitir a
exposição das conclusões sobre o processo administrativo em questão.
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Levando em consideração os documentos apÍesentados e os
fundamentos legais mencionados, opino pela legalidade formal do processo
administrativo n" lS / 2023.

Registro, por fi.m, que a decisão sobre o prosseguimento ou não do
processo licitatório é do chefe do poder Executivo, cabendo ao procurador
apenas analisar a legúdade formal do pÍocedimento.

Encaminho os autos do processo adminisüativo no 1.5/2023 para o
Departamento de Licitações e Contratos.

Salgado Filho, em 22 de fevereiro de 2023.

6

§ {m)sse+rzo2 ou (46} 356+t203

Cordialmente,

"§l.fltkffiProcurador - OAB 69.570

púbüca' No mais, as certir{ões acostadas, compÍovam que não há irregularidade,em tennos fucais' trabarhistas, tributrírios, pr*iàãr.iai"s e peÍante o Tribunal deContas do Estado do paranií, j-untamen;;;;;;.rrtáão emitida pelo Chefe doPoder Executivo e juntada à fl.'250;

F) Parecer contáü,: o documenro emitido pelo contador do Município, indica afonte e a disponibilidade nnun..iru puiu'h;;rIál o tuturo compromissoderivado deste certame;

G) Termo de fomento: Denue as disposições que devem constar no termo defomento, esrii a responsabilidadeexctusiüãiãrJ"r*ãrr" 
da sociedade civil pelopagamento dos encargos previdenciários, nt.ãir-ãã.erciais reracionados àexecução do objeto previito no teÍno de colaborafao ou de fomento, nãoimplicando responsabüdade solidiiria ;; rúr;ilãã'" administração púbrica ainadimplência da organizaçáo da sociedade ;;-;. reração ao referidopagamento, os ônus incidentes sobre o objeto aa parceria ou os danos decorrentesde restrição à sua execução. T.i, irf";;;a*;;il no teÍrno de fomenroanexado ao processo.

Edv Carlos Chiele
' Advocado
oAB/Pd69570


